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Nº 70064646185 (Nº CNJ: 0149996-43.2015.8.21.7000)

2015/Cível


DIREITO PRIVADO NÃO ESPECIFICADO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. FURTO DE BENS PESSOAIS EM QUARTO DE HOTEL. FATO DO SERVIÇO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO FORNECEDOR. CONJUNTO PROBATÓRIO QUE AMPARA EM PARTE A PRETENSÃO AUTORAL. INDENIZAÇÃO A TÍTULO DE DANOS MATERIAIS LIMITADA Ao valor dOS APARELHOS CUJA PROPRIEDADE E SUBTRAÇÃO ESTÃO SUFICIENTEMENTE INDICIADAS NOS AUTOS (IPAD, IPHONE). DANO MORAL INERENTE AO PRÓPRIO EVENTO DANOSO. MONTANTE REPARATÓRIO MINORADO. NECESSIDADE DE COMPENSAR O LESADO SEM, CONTUDO, PROPICIAR O SEU ENRIQUECIMENTO INDEVIDO.

APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA.

	Apelação Cível


	Décima Nona Câmara Cível

	Nº 70064646185 (Nº CNJ: 0149996-43.2015.8.21.7000)


	Comarca de Novo Hamburgo

	CORAL PALACE HOTEL 


	APELANTE

	OSVALDO TADEU SCHERER 


	APELADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Décima Nona Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em dar parcial provimento à apelação.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Des. Voltaire de Lima Moraes (Presidente) e Des. Eduardo João Lima Costa.
Porto Alegre, 03 de dezembro de 2015.

DES.ª MYLENE MARIA MICHEL, 

Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Mylene Maria Michel (RELATORA)
Trata-se de recurso de apelação interposto por L ZANELLA & CIA LTDA (CORAL PALACE HOTEL) em face da sentença de parcial procedência da ação de indenização por danos materiais e morais aforada em seu desfavor por OSVALDO TADEU SCHERER. 

Por objetivação, transcrevo o relatório contido na sentença de fls. 91/95:

Vistos.

OSVALDO TADEU SCHERER propôs ação de indenização em face de CORAL PALACE HOTEL. 

Narrou o autor que nos dias 28 e 29 de setembro esteve no município de Lages/SC a trabalho e hospedou-se no hotel requerido. Ocorre que durante a madrugada, enquanto dormia, teve seu quarto invadido e furtados aparelhos eletrônicos de sua propriedade. Referiu que ao levantar-se durante a noite para procurar uma coberta, percebeu que a janela do quarto estava aberta e sua bagagem também, sendo que, assustado, verificou se havia alguém no quarto, fechou a janela e constatou que alguns de seus pertences desapareceram. Informou que foram furtados um aparelho celular, um iPad, um iPhone e a quantia de R$ 300,00 (trezentos reais). Aduziu que comunicou o requerido, que nada fez para resolver a situação. Asseverou que além deste incômodo, foi prejudicado em sua profissão, pois como representante comercial, não tem mais conseguido realizar vendas - como antes realizava - sem o equipamento de apresentação de materiais, catálogos e fotos dos produtos e, ainda, perdeu os contatos de seus clientes. Sustentou, assim, que deve ser reparado por todo o sofrimento e agonia decorrentes do fato. Defendeu a aplicação do Código de Defesa do Consumidor e a reparação pelos danos materiais, correspondente ao valor dos equipamentos, pelos danos morais e lucros cessantes. Nestes termos, requereu a condenação do requerido ao pagamento de indenização correspondente ao valor dos danos materiais, danos morais e lucros cessantes, em valor a ser ser arbitrado pelo Juízo, não inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais). Juntou documentos (fls. 02-25).

Citado (fl. 36), o requerido apresentou contestação, na qual sustentou que as alegações do autor são inverídicas, no intuito de obter vantagem econômica indevida. Afirmou que não há verossimilhança em suas alegações, além de não existir prova dos fatos alegados. Observou que não é crível que o autor não tivesse percebido que alguém entrou em seu quarto, revirou seus pertences e os subtraiu enquanto ele dormia. Além disso, alegou que não há prova da existência dos aparelhos, sendo que o autor sequer demonstrou a propriedade. Referiu que o autor alega que o furto ocorreu em 29/09/2011 e que chamou a polícia, no entanto o boletim de ocorrência foi registrado somente em 04/10/2011. Mencionou que mesmo que comprovada a propriedade dos aparelhos, o que não ocorreu, não há indício de prova de que o furto tenha ocorrido dentro do estabelecimento. Impugnou os documentos juntados com a inicial. Insurgiu-se contra a inversão do ônus da prova, sob o argumento de que não pode lhe ser imposta prova negativa, além de não estarem presentes a verossimilhança e a hipossuficiência do autor. Postulou a improcedência do pedido. Juntou documentos (fls. 37-48).

A parte autora apresentou réplica (fls. 49-63).

Intimadas as partes para se manifestarem acerca das provas que pretendiam produzir, somente o autor se manifestou, requerendo a produção de prova testemunhal (fls. 65,v-66).

Realizada audiência, foram ouvidas duas testemunhas arroladas pela parte autora (fls. 77-80). Declarada encerrada a instrução, os debates orais foram convertidos em memoriais, apresentados pelas partes às fls. 81-90.

Reproduzo também o dispositivo sentencial:

Por todo o exposto, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, fulcro no art. 269, I, do Código de Processo Civil, para CONDENAR o requerido a pagar ao autor a importância de R$ 4.748,00 (quatro mil setecentos e quarenta e oito reais) a título de danos materiais, corrigida monetariamente pelo IGP-M a partir do ajuizamento da ação e acrescida de juros legais de mora a contar da citação, bem como a quantia de R$ 7.000,00 (sete mil reais) a título de danos morais, corrigida monetariamente a contar da publicação da sentença e acrescido de juros legais desde a citação. 

Sendo mínima a sucumbência do autor, condeno apenas o requerido ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios ao procurador do autor, que fixo em 10% do valor da condenação, fulcro no art. 20, § 3º do Código de Processo Civil, considerando o zelo do profissional, o valor da condenação, o trabalho realizado e o tempo de tramitação da demanda. 
Sustenta a apelante (às fls. 97/105), em síntese: a) incumbia ao autor, no mínimo, provar que era proprietário dos bens descritos na inicial, os quais afirma terem sido furtados nas dependências do hotel da apelante, o que não logrou êxito em fazer; b) a julgadora “a quo” entendeu que a parte ré não trouxe aos autos prova apta a desconstitutir os fatos narrados na portal, todavia, não se pode impor à requerida que produza prova negativa ou diabólica; c) as alegações do autor carecem de verossimilhança porquanto não foram anexadas com a inicial as notas fiscais dos aparelhos alegadamente furtados; d) na instrução processual não foi produzida qualquer prova que enseja a conclusão de que o ora apelado portava os referidos aparelhos, ou que, estando os mesmos em sua posse, foram furtados no interior do seu quarto, enquanto dormia; e) além disso, embora afirme que a polícia foi chamada no dia dos fatos, 29/09/2011, o boletim de ocorrência anexado à inicial comprova que o registro foi realizado somente em 04/10/2011; f) o Sr. Edson Fidencio Maia é amigo íntimo do autor e, por tal razão, foi ouvido na condição de informante, razão pela qual sua declaração não presta como prova da existência dos aparelhos; g) nada obstante, o próprio Sr. Edson afirmou ter conhecimento de que os aparelhos em questão possuem um sistema de localização acessado por senha através de site específico; h) portanto, evidente que, fosse o autor proprietário dos aparelhos e esses tivessem sido furtados, teria acessado aquele dispositivo de localização, circunstância ignorada pela sentença; i) quanto à testemunha Jeferson Joaquim Dresch, não foi capaz de provar que o autor era proprietário dos aparelhos e tampouco os fatos narrados na inicial; j) a juntada aos autos dos manuais não faz prova de que o autor era proprietário dos aparelhos descritos; k) não é crível que uma pessoa que guarde os manuais não guarde igualmente as notas fiscais dos aparelhos, notadamente porque, como afirma o autor, teriam estes sido adquiridos há poucos mesesa; l) é de ser reformada a sentença também quanto ao dano moral, pois não demonstrada a sua ocorrência, ônus que incumbia ao autor, consoante dispõe o art. 333, inc. I, do CPC; m) ainda que verdadeiras as alegações do apelado, eventuais dissabores, por si só, não justificam indenização por dano moral; n) não foi evidenciada, noticiada e muito menos referida na sentença hostilizada que o autor foi exposto à situação vexatória, capaz de lhe causar lesão extrapatrimonial; o) por ingressar em Juízo  sem qualquer prova dos fatos alegados, com o objetivo de obter vantagem econômica indevida, o autor deve ser condenado nas penas da litigância de má-fé.

Requer o provimento do apelo, ao efeito de reformar a sentença nos termos supra.

O recurso foi recebido no duplo efeito (fl. 107).

Foram apresentadas contrarrazões (fls. 108/118), postulando o autor o desprovimento da apelação.

Os autos vieram-se conclusos após declinação de competência e foram com vista ao revisor, atendido o regramento dos artigos 549, 551 e 552 do Código de Processo Civil.

É o relatório.

VOTOS

Des.ª Mylene Maria Michel (RELATORA)

Satisfeitos os requisitos de admissibilidade, conheço do apelo.

Incontroverso que o autor viajou a trabalho até o município de Lages/SC e se hospedou no hotel de propriedade da parte ré, entrando no estabelecimento às 19h36min do dia 28/09/2011 e dele se retirando às 09h12min do dia 29/09/2011.

O autor, que labora como representante comercial, noticia a ocorrência de furto no quarto em que se hospedou, nº 113, ocorrido durante a madrugada, quando teriam sido subtraídos, além de R$ 300,00 e materiais de trabalho (catálogos, fotos dos produtos, relação de contatos dos clientes), os seguintes bens:  

- 01 aparelho celular da marca THC;

- 01 i-Pad 2 Wi-Fi (3G, 32 GB);
- 01 iPhone4 (32GB).

Dos pedidos formulados na inicial, o Juízo de origem indeferiu aquele relativo aos lucros cessantes, pois não comprovado o regular rendimento percebido pelo autor, de modo a que se pudesse estimar o quanto deixou de ganhar em razão do evento danoso. Também afastou os danos materiais atinentes ao telefone celular THC, cuja posse/propriedade não foi comprovada ou mesmo suficientemente indiciada. 
A par do disposto no art. 932, IV, do Código Civil
 (que  assenta a responsabilidade de empreendimentos hoteleiros para reparar civilmente), a parte ré enquadra-se no conceito de fornecedor enunciado no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.078/90 (Código de Proteção e Defesa do Consumidor), respondendo objetivamente pelos danos causados a seus clientes em decorrência de falhas na prestação dos seus serviços.

Nesse sentido (grifei):

APELAÇÕES CÍVEIS. RESPONSABILIDADE CIVIL. INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E DANOS MORAIS. SUBTRAÇÃO DE NUMERÁRIO GUARDADO NO QUARTO DO HOTEL PELO HÓSPEDE. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO FORNECEDOR DO SERVIÇO. VALOR DO DANO MATERIAL NÃO DEMONSTRADO. DANO MORAL OCORRENTE. 1. O Código Civil (artigos 932, inciso IV e 649) prevê a responsabilidade dos donos de hotéis pela reparação civil, derivada do desaparecimento de pertences do hóspede, devendo o hospedeiro figurar na avença como depositário. Incidentes, também, as disposições do Código de Defesa do Consumidor, uma vez que a relação entre hóspede e hotel insere-se como de consumo (responsabilidade objetiva do fornecedor ou fabricante, nos termos do artigo 14). 2. A falta de prova indubitável sobre a circunstância de que o autor deixou o dinheiro no hotel e dali fora furtada a res compensa-se pela verossimilhança das alegações do demandante, corroborada pela demonstração e pelo encadeamento dos fatos e, sobretudo, pela falta de provas por parte da requerida no sentido de sua diligência na preservação do patrimônio de seus hóspedes. Redução do módulo da prova. 3(...)O dano moral existiu em face dos constrangimentos e angústias provocados pela má prestação do serviço. O passeio, em vez de ser um momento de deleite e descanso, acabou por só trazer aborrecimentos e desgastes emocionais recrudescidos pela insensibilidade da ré em atender o cliente-consumidor, notadamente tendo em vista que o furto de dinheiro ocorreu nas suas dependências. 5. (...). O quantum indenizatório de R$4.000,00 atende aos critérios exigidos, observada a extensão e a gravidade do dano, as partes, a função preventiva-punitiva-compensatória da indenização, sob o pálio dos princípios da proporcionalidade e razoabilidade, respeitado ainda que é princípio geral de direito que não se pode privilegiar o enriquecimento indevido. PROVERAM PARCIALMENTE AMBOS OS APELOS. UNÂNIME. (Apelação Cível Nº 70016897753, Nona Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Odone Sanguiné, Julgado em 28/12/2006)

Assim, havendo mínima demonstração do nexo causal entre o serviço fornecido e o dano experimentado, opera-se, por força de lei, a inversão do ônus probatório, devendo o fornecedor do produto ou prestador do serviço demonstrar a ocorrência de uma das excludentes de responsabilidade de que fala o § 3º do art. 14 do CDC. Trata-se de inversão “ope legis”do ônus probatório.

A esse respeito, invoco o magistério de Paulo de Tarso Vieira Sanseverino
:

A inversão do ônus da prova pode decorrer diretamente da própria lei (ope legis), quando a comprovação de um fato, que normalmente seria encargo de uma parte, é atribuída, pela própria lei, à outra parte.

No caso da responsabilidade civil por acidentes de consumo, o legislador atribuiu expressamente ao fornecedor o ônus de comprovar todas as causas de exclusão da responsabilidade civil, que foram elencadas pelos arts. 12 e 14, em seus respectivos §§ 3ºs, do CDC. Nas hipóteses de culpa exclusiva da vítima, fato de terceiro ou de não-colocação do produto no mercado, essa distribuição do encargo probatório acompanhou o sistema tradicional estabelecido pelo art. 333, II, do Código de Processo Civil.

O legislador, todavia, atribuiu também ao fornecedor o ônus de comprovar a inexistência de defeito do produto ou do serviço. Normalmente, o defeito, como fato constitutivo do direito do demandante, deveria ser demonstrado pelo consumidor lesado, como autor da ação indenizatória.

O CDC, em seu art. 12, § 3º, II, e em seu art. 14, § 3º, I, deixa expresso que compete ao fornecedor o ônus de comprovar a inexistência de defeito no produto ou no serviço. Essa modificação na distribuição dos encargos probatórios pela própria lei é o que se denomina de inversão ope legis do ônus da prova.

Logo, uma vez noticiada a prestação defeituosa do serviço (consistente em falha no sistema de segurança do hotel, permitindo a subtração, por terceiro, de pertences do hóspede no quarto por ele ocupado/utilizado) e demonstrado o nexo causal com o dano experimentado, era ônus do banco/fornecedor comprovar que o alegado defeito não existiu, ou, ainda, a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro, encargo do qual não se desincumbiu.
No caso, a ocorrência do furto está roborada pelo boletim de ocorrência de fl. 15, pelos e-mails de fls. 16/17 (enviados ao gerente do hotel) e pela prova oral colhida em audiência (CD encartado na fl. 80). Perfilho do entendimento haurido na sentença no sentido de que a lavratura do boletim de ocorrência poucos dias após o evento não desnatura as alegações do autor, sendo razoável a afirmação de que aguardava uma posição dos prepostos da ré sobre o furto. Inclusive, como bem ressaltado pela decisora singular, “já em 30 de setembro foi encaminhado ao hotel os manuais dos aparelhos, o que indica que houve um início de negociação” (fl. 93, 1º parágrafo).

Já a prova da aquisição do iPad 2 e do iPhone4 está consubstanciada pelos respectivos manuais originais do fabricante (Apple) colacionados nas fls. 57/58, bem como pelas declarações prestadas pelas testemunhas arroladas pelo autor.

Jeferson Joaquim Dresch, devidamente compromissado, informou que era colega de trabalho do autor ao tempo dos fatos, e que a empresa empregadora exigia que os representantes comerciais adquirissem iPad e iPhone para o desenvolvimento das atividades profissionais (mormente para a transmissão de pedidos). Referiu que, em razão do furto dos aparelhos, o autor precisou retornar ao “sistema antigo”, utilizando o fax.

Por sua vez, Edson Fidencio Maia asseverou estar acompanhando o autor quando este adquiriu o IPad e o IPhone. Destaco que verifiquei o vídeo (contido no CD de fl. 80) contendo a declaração em questão. Apesar de não ter sido compromissado em razão da amizade com o autor, as informações foram prestadas de modo seguro pelo informante, em nada destoando, por exemplo, do que foi declarado pela outra testemunha (que prestou compromisso).     

 Desse modo, embora fosse desejável que as notas fiscais dos produtos tivessem sido carreadas aos autos, a sua ausência resta suprida pelo restante do contexto probatório. Aliás, em  casos como o dos autos, não é incomum que a questão da indenização dos bens furtados seja solvida com base na verossimilhança das alegações da parte autora.

Exemplificativamente (grifos meus):

APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. VIAGEM TURÍSTICA. FURTO DE PERTENCES EM QUARTO DE HOTEL. DANO MATERIAL E MORAL. QUANTUM. 1. (...). 2. (...). 3. O recibo no valor de U$ 400,00, muito embora se refira a indenização pelos danos decorrentes do furto dos pertences dos autores do quarto do hotel, não exonera os fornecedores de eventual responsabilização pelos danos que excedam o valor ali referido. Aplicação do instituto da lesão, art. 157 do CC/2002. Por outro lado, os benefícios de tal recibo aproveitaram à ré, uma vez que o quantum nele declarado foi abatido do valor da indenização fixado em sentença. 4. Na reparação de danos materiais decorrentes de furto de objetos são bastante dificultosos os pontos relacionados à comprovação do dano e sua quantificação. (...). Nestes casos, a aferição e valoração do dano, à falta de outro parâmetro, deve ser feita com base na verossimilhança das alegações. (...). APELO PARCIALMENTE PROVIDO. UNÂNIME. (Apelação Cível Nº 70023720113, Nona Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Léo Romi Pilau Júnior, Julgado em 28/05/2008)

No caso em exame, há prova razoável da existência dos bens e de sua subtração nas dependências do estabelecimento réu (o preço de mercado dos produtos está comprovado pelo orçamento da loja da Apple na fl. 20).
Por tudo o até agora exposto, cumpria a ré comprovar uma das excludentes de responsabilidade previstas no CDC e/ou satisfazer a regra do art. 333, inc. II, do CPC. E a ré não fez qualquer esforço probatório nesse sentido. Não arrolou testemunhas (ainda que como informantes seria interessante ouvir, por exemplo, seguranças do estabelecimento), não juntou fotos ou filmagens demonstrando que é dificultoso ou impossível o acesso ao segundo andar (já que o 1º andar corresponde ao térreo) em que localizado o quarto do autor, quanto mais por fora do hotel. Ora, não é negativa ou “diabólica” a demonstração de que o hotel (ou os quartos do hotel) são seguros, de que há sistemas de vigilância, inclusive externa, prevenindo roubos e furtos. Com nada disso se preocupou a ré. Nenhuma foto, nenhuma gravação, nenhum testemunho, nenhuma informação (qualquer que seja) sobre os cuidados que adota para evitar o acesso de terceiros ao interior do hotel, especialmente aos quartos ocupados pelos hóspedes. Aliás, nada há de inverossímil (quanto mais porque não demonstrada a impossibilidade física de que assim ocorra) em um marginal escalar (seja pela marquise do hotel ou por qualquer outro elemento estrutural/arquitetônico) o prédio do hotel e acessar um quarto localizado em andar baixo, furtando pertences do habitáculo enquanto o hóspede dorme. A parte autora, aliás, juntou aos autos algumas reportagens sobre situações análogas.

Em prosseguimento, observo que a possibilidade dos aparelhos da Apple incorporarem um programa ou sistema de rastreamento chamado Icloud (o que não ficou comprovado ou esclarecido nos autos) em nada releva para o deslinde do feito. Aliás, inquiridas a esse respeito, as testemunhas do autor mencionaram que a utilização do Icloud depende de cadastramento do próprietário do(s) aparelho(s), sendo que o autor (de acordo com Jeferson, ex-colega de trabalho) não usava o Icloud nem mesmo para salvar seus contatos. De fato, nem todo mundo utiliza todos os recursos ou ferramentas que aparelhos como celulares e tablets/ipads oferecem.

De maneira que a sentença não comporta qualquer modificação no que respeita à condenação da parte ré a indenizar o prejuízo material sofrido pelo autor com o furto do seu Ipad e do seu Iphone.  

No tocante aos danos morais, exsurgem ato contínuo ao evento danoso, pois não pode ser considerado mero dissabor a subtração de bens (e de informações) que o consumidor, hóspede do hotel, utilizava em sua atividade profissional.

Veja-se a seguinte jurisprudência (grifei):

APELAÇÕES CÍVEIS. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. FURTO DE PERTENCES NO SAGUÃO DE HOTEL. DEVER DE VIGILÂNCIA E GUARDA. DANOS MATERIAIS COMPROVADOS. DANO MORAL CARACTERIZADO. SUCUMBÊNCIA REDIMENSIONADA. Ao réu cumpria o dever de vigilância e guarda dos pertences de seus hóspedes. Outrossim, a prova testemunhal corrobora as alegações da requerente acerca do furto de seu notebook e sua mochila. Estão presentes os requisitos informadores da responsabilidade civil. Com efeito, o agir ilícito ficou consubstanciado no evento ocorrido. Ainda, estando presentes os elementos da responsabilidade civil, a parte ré responde, ainda, pelos danos morais vivenciados pela requerente. Cumpre destacar que a autora possuía dados e arquivos no seu computador, os quais eram utilizados no seu trabalho, tendo a perda destes gerado prejuízos e angústia. APELAÇÃO DA AUTORA PROVIDA. APELO DA RÉ DESPROVIDO. (Apelação Cível Nº 70045484821, Quinta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Romeu Marques Ribeiro Filho, Julgado em 14/12/2011)
De modo que a desarmonia, a aflição, a perda da paz interior são presumíveis em tais casos. Demais disso, a testemunha compromissada (Jeferson) afirmou que o autor teve prejuízo profissional com a situação e ficou nervoso com o ocorrido. 

Contudo, o montante da reparação deve sofrer pequena readequação, a fim de melhor se amoldar a parâmetros como a extensão e a gravidade do dano, a condição pessoal e/ou sócio-econômica das partes e a necessidade de oferecer um conforto ao lesado sem contudo dar ensejo ao enriquecimento injustificado/indevido deste. Ponderando sobre todos esses vetores e outras circunstâncias do caso, considero suficientemente reparatória a verba de R$ 5.000,00.

Por fim, e como corolário lógico do julgamento, não há falar em condenação da parte autora nas penas da litigância de má-fé.
Com essas considerações, dou parcial provimento à apelação, apenas para reduzir o valor da reparação extrapatrimonial para R$ 5.000,00 (cinco mil reais), nos termos da fundamentação supra. Tal quantia deverá ser corrigida pelo IGP-M desta data (súmula 362 do c. STJ), com incidência de juros moratórios de acordo com o disposto na decisão recorrida. Mantidas as demais disposições sentenciais, inclusive no que tange aos ônus de sucumbência (despesas do processo e honorários advocatícios).

É o voto. 
Des. Eduardo João Lima Costa (REVISOR) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Voltaire de Lima Moraes (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. VOLTAIRE DE LIMA MORAES - Presidente - Apelação Cível nº 70064646185, Comarca de Novo Hamburgo: "DERAM PARCIAL PROVIMENTO À APELAÇÃO. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: JULIANE PEREIRA LOPES






� Art. 932. São também responsáveis pela reparação civil:


  (...)


  IV – os donos de hotéis, hospedarias, casas ou estabelecimentos onde se albergue por  


  dinheiro, mesmo para fins de educação, pelos seus hóspedes, moradores e educandos;


� in Responsabilidade Civil no Código do Consumidor e a Defesa do Fornecedor – São Paulo : Saraiva, 2002, p. 329.
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